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LEI N“ 6 1 6 8
(05 DE DEZEMBRO DE 2024)

DISPÕE SOBRE: ALTERA A LEI N® 4.830 DE 03 DE
FEVEREIRO DE 2.016 E DÁ NÒVA REDAÇÃO A LEI
QUE INSTITUIU A COMISSÃO INTERNA DEPREVENÇÃO De acidentes É de ASSÉDIO: E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

. . . FAÇO SABER, què à èâmárq dõ; Município deCaieiras aprova, e eu, GILMAR SÕARES VICENTE, ná qüalidádè de Prefeito Municipal,
sanciono é promulgo á seguinteLei.

Art, 1". A constituição da Comissão Interna de Prevenção de
acidentes e de assédio - CIPA,,de caráter obrigatório, no âmbito dos órgãos da administmção direta,,
das autarquias e das fundações, instituídas ou mantidas pêlo Poder Publico, êm áféridimento. ao
disposto no artigo 7^ inciso XXÍÍ, da Constituição Federal, reger-se-â nos-termos desta lei, tendo
como objetivo a prevenção dê acidentes é dõénçãs decoítenies: do trabalho, de modo a tomar
compatível permanentemertte o kabalho com a preservação da vida e a promoção da saúde do
trabalhador, servidor público murticipai.

DA CONSTITUIÇÃO
Art. 2°. Cada unidade dos órgãos dos Poderes Executivos dex^e

constituir CIPA e mantê-la em regular funcionamento, podendo ser uma única Comissão no Poder
Executivo. §r. Considera-se servidor, para os efeitos desta lêi, todos Os que,
sob 0 regime de cargo ou emprego, estão vinculados por relação de caráter profissional à
administração direta, indireta ou fundacional em quaisquer dos Poderes.

§2”. Os órgãos públicos municipais quê congreguem duas ou mais
membros de unidades instaladas em um único centro dê >:prestàçãõ de serviços, estabelecerão, pOr:
meio de membros da CIPA óu designados, mécanismos de integração com o objetivo de promover
0 desenvolvimento de ações conjuntas de prevènçãò dè acidentes ê doenças decoi^tes doambiente e instalações de uso coletivo, podendo contar com a partícipação da Administração do
mesmo.

DA ORGANIZAÇÃO
:EA será composta por representantêS dos órgãósdimênsionamento prêvisto nO Quadro Anexo desta LeiArt. 3^ A

públicos e dos servidores, de acordo com oou em observância das normas estabelecidas pelo Ministério do Trabalho.

§1°, Os representantes dos órgãos públicos, titulares e suplentes.
serão indicados pelo Prefeito Municipal, conforme o caso.

§2°. Os representantes dOs sèrvidóres, titulares e suplentes, serãò
eleitos em escrutínio Secreto, do qüal participem exclusivamente os servidores interessados,
independentemente de filiação a sindicato ou associação.

§3". O número dè membros titulares e suplentes daordem decrescente de votos recebidos, observará o dimensiOpamento previsto noconsiderando a
Quadro Anexo desta Lei.
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§4’. Quando á unidade não. se enquadrar nõ diménsionànieritoprevisto no Quadro Anexo, o órgão à qual é subordinada designari Uiíi reSponsavél pelo
cumprimento dos objetivos desta Lei, devendo ser adotado mecanismos de participaçao dos
servidores.

Arí. 4°. Òs membros da CIPA serão eleitos para o mandato de 2
(dois) anos, sem direito à reeleição.

Art. 5°, É vedada a dispensa arbitiárià oü sem jüsta cáüsai bem
como a transferência para outra unidade sem sua anuência, do servidor eleito para o cargo de
direção da CIPA desde o registro de sua candidatura até um ano após o final do seu mandato,

praticar infração administrativa devidamente apurada em procedimento administrativoexceto se
próprio.

Art. 6°. O poder públicõ dévèrá garantir que Seus indicados tenhama representação necessária para â discussão e encarninhamento das soluções de questões de
segurança e saúde no trabalho analisadas na CIPA.

Art. l*". O poder público designará dentre seus indicados o

Presidente da CIPA, e o Vice-Presidente será o que obtiver 0 máiõr número de vOtõs na eleição.
Art 8®, Os membros da CIPA, eleitos e designados, serão

empossados no primeiro dia útil após o término do mandato anterior.

Parágrafo único. Serão indicadõs, de comum acordo enfre os

membros dâ CIPA, um secretário e seu substituto. Na ausência dos mesmos nà reuniao ordmána ou
extraordinária, os membros da ClM designarão o secrétário por redigir a áta.

9°. Empossados os membros da CIPA, a unidade responsávelór<>ão público, conforme o caso, eneâminhará à Secretária Municipal de Admimstraçao,. nO
prazo de 10 (dez) dias, cópiâs das atas de eleição e posse, assim como o calendario anual das
reuniões ordinárias e deve.fícár no estabelecimento à disposição da fiscahzaçao do Mmisteno do

Arí.
ou o

Trabalho e Emprego.
Arí. 10. Constituída a CIPA, esta não poderá ter seu número de

representantes reduzido, bem como não poderá, ser desativada pelo órgão público any _do terminodo mandato de seus membros, aindá. que haja redução do número de servidores na unidade.

DASATÍdBülÇÔES
Art. 11. São atribuições da CIPA:
I - acompanhar o procésso de identificação, de, perigos e avaliação

adoção de medidas de prevenção implementad^ pela organização;II - registrar a percepção dos irseos dos trabalhadores, em

conformidade oom o subitem 1,5.33 daNR-Ol. por mdo do«apa « “O
fetiamenta apropriada à sua escolha, sem ordem de prefcrenoia. com assessona do Servipo
Especializado em Segurança e em Mediciná dò Trabalho - SESMT, onde hOuvep _^ - verificar os ambientes e as condições de trabalho visando
identificar situações que possam trazer irscos pará â segurança e saúde dos _^abalhadore^_IV - elaborar e acompanhar pknõ dé trabalho que possibilite a açao

de riscos bem comò a

III

nreventiva em sesnirançá e saúde no trabalho; „ , ,^ V - participar no desenvolvimento e implementação de programas
relacionados à segurança e saúde no trabalho; c./:,VI - acompanhar a análise dos acidentes e doenças relacionadas ao

propor, quando for o caso, mèdidaSipara a solução dos problemastrabalho, nos termos da NR-1 e
identificados;
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VII - requisitar ao Poder PúBlico as ihfórniiáções sobre questões
relacionadas à segurança e saúde dos trabàlhadores;^Vtíl - propõr ao SÈSMT, qUândó houver, OU ao Poder Público, â
análise das condições ou situações de trabalho nas quais considere haver risco grave e iminêtítè à
segurança e saúde dos trabalhadores e, se for o caso, a iiiterrupção das atividades até a adoção das
medidas corretivas e de controle;IX - promòver, ánualménte, em cohjuiíto com o SESMT, õhdè
houver, a Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho - SIPÂT, conforme programação
definida pela CIPA (a SIPAT poderá ser elâborada.pârâ atender â órganí^çãO Comò uin todõ òú por
repartições, sempre com o mesmo tema sendo exibido na mesma dáta e horário); e

X - incluir temas referentes â prevendo e ãp eoirtbate áo ássédip
sexual e moral, e outras formas de violência no trabalho nas suas atividades é praticas.

Arti 12. Compete âo Poder Público prpporGiõfíar aos membros dá
CIPA os meios necessários ao desempenho de suas àtribuições, garantindo tempo sufícienté para a
realização das tarefas constantes do plano de trabalho e permitir a colaboração dos trabalhadores
nas ações da CIPA.

Art. 13. Compete aos servidores.
1 - participar da eleição de seus representantes;
11 - colaborar cOm â gestão dá CIPA;,111 - indicar â CIPÀ e ao Poder Público, situações de irscos e

apresentar sugestões para melhoria das condições de trabalho;
IV- observar e apliCár nó ambiente dè trabalho as recoméndàçõés

quanto à prevenção de acidentes e doenças decorrentes do trabalho.

Art. 14 - Compéte ào Présidente da Cipa.
I - convocar õs merhbrOs pam as reuniões Ordinárias è

extraordinárias e presidi-las; .II - coordenar as reuniões, ençaminhando à organização e ao

SESMT, quando houver, as decisões da comissão.;III - manter o Poder Público informado sobre os trabalhos da

IV - coordenar e supérViSionar as átividãdés de secretariã;
V - delegar atribuições ao Vice Presidente.
Art. 15. Compete ao Vice Presidente substituir o presidente nos

impedimentos eventuais ou nos seus afastamentos tèmporáriós.
Art. 16. São atribuições conjuntas do Presidente e do Vice

comissão;

seus

Presidente.

I - Cuidar pâra que CIPÂ disponha de côndiçõès necessárias para o
desenvolvimento de seus trabalhos;II - coordenar e supervisionar as atividades da CIPA# zelando para
que os objetivos propostos sejam alcançados;III - delegar atribuições aos membros da CEPA;IV - di vulgar as decisões da GlPÁ a iodos os servidores da unidade;

V - encaminhar os pedidos de reGÒnsidéraçãò das decisões da
CIPA; VI - constituir aoomissãõ eleitoral.

Arí. 17. São atribuições do Secretário da CIPÀ, ou do seu
substituto nos casos de eventüáis impedimentos do?títülar-
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1 - acompanhar às reuniões da ClPÂe redigir as atáSs apreséntandõ^
para aprovação e assinatura dos membros presentes;II - preparar as correspondências;

III - outras que lhe forem delegadas pelo Presidente,
as

DO FUNCIONAMENTO

Art. 18. A CIPA reunirá os seus membros uma vez por mês, de
acordo com o calendário pfeestabélecidp, durante 0 borârio dè expediente normaí do órgãO públiço

local apropriado, preferencialmentè de forma presencial, podèndô a participação ocorrer de
forma remota, não podendo sofrer restrições que, impeçam ou dificultem o comparecimento doS
membros.

e em

Ârt. Í 9^ As atas das reuniões serão assinadas pelos prèsèntés com
o encaminhamento de cópias para todos Os membrOs, podendo ser por meiò életrônico,, e ficarão
sob a guarda do Secretário à disposição do Poder Público e dos servidores da unidade para
consulta.

Art. 20. A CIPA reunir-se4 extraordinariamente quando:
I - houver denúncia de situação de risco: grave e- iminente que

determine aplicação de medidas corretivas de emergência;II - ocorrer acidente do trabalho grave ou fatal;
III - houver solicitação expressa de uma das representações.
Art. 21. As decisões da GÍPA serão tomadas, preferencialménte,

por consenso.

§, 1®. Não havendo consenso, e frustradas as tentativas de
hegOciaçãõ direta ou com mediaçãOi será instákdo procesáo de votaçap, Çüjõ resultado será maioria
simples, registrando-se â ocorrência, na ata dé reunião.

§ 2®. Das decisões da GIPA caberá pedido de reconsideração,mediante requerimento devidamente justificado, devendo ser apresentado à comissão até 48
(quarenta e oito) horas antes da pfóximã reunião ordinária» ocasião em qpe será analisado, devendo
0 Presidente e o Vice-Presidentê efetivar os encaminhamentos necessários.

Art. 22. Perderá o mandátó, sendo substituído por suplente, o

membro titular que faltar a mais de 04 (quatro) reuniões ordinárias dà GIPA sem jüstifícàtiva.

§ r. Em cásó dé âfüstàmento definitivo dó Prèsídéhté, o poder
público indicará, no prazo de 02 (dols) dias úteis o substituto, dentre seus titulares.

Art 23. A vacância definitiva de cargo durante o mandato será

suprida por suplente, obedecida a ordem de colocação decrescente registrada na atá de eleição,
devendo o órgão público comunicar aos órgãos competerites è justificar o motivô.

DÓ treinamento

Art. 24. A Prefeitura Múriieipal deverá promover treinamento para
membros da GIPA dé câdá Unidade, titularés e suplentes, antes dá póssé.os

Parágrafo único. Os órgãos públicos, cujas unidades não se
ão anualmente trèinamèntp: do designado referido no §4®enquadrem no Quadro Anexo, promoverão

do artigo 3° desta lei.



Àv, Profv Carvalho Pinto, 207 - 4® andar - Centro - Caieiras - SP
CEP: Q77Ó0-210 - Tèl. 4445-9190

Art* 25. Ò treirlamentó à qué se rèféfé o áttigò aiítèrióí' deve
contemplar minimamente os seguintes itens:

1 - estudò dò ambiente, das condições de trabalhò^ assim ,como dos
riscos originados da prestação de serviços públicos;11 - metodologia de investigação e análise de acidentes e doenças
relacionadas ao trabalho; ill - noções sobre acidentes e doenças do trabalho decorrentes de
exposição aos riscos existentes no órgão Ou unidade;IV - noções sobre a inclusão de pessoas com deficiência e

reabilitados nos processos de trabalho;V - noções sobre legislação trabalhista e previdènciária relativa à
segurança e saúde no írábalho;
prevenção dos irscos;

VI - princípios gerais dè higiene do trabalho é de medidas de

VII - organização da CIPA e outros assuntos necessários ao

exercício das atribuições dá Comissão;VIII - prevenção e combate ao assédio sexual e a outras formas de
violência no trabalho.

Art 26. O treinamento terá carga horária mínima de 8 (pito) horas,
para estabelecimento dê grau de risco 1 (NR 4), e será realizado dümntè o expediente normal dcf
órgão.

Art. 27. O treinaménto poderá sér ministràdó põr entidáde ou

profissional que possua conhecimento acerca dos temas referidos, cabendo a escolha ao órgão
público.

§ 1”. A CIPA será previamente ouvida acerca do treinamento a ser

realizado, inclusive quanto à entidade ou profissional que o ministrará, constando sua mànifestâçãó
em ata.

§ 2". O treinàmentô poderá ser realizado integralmente ná
modalidade de ensino â distância ou semipresencial, nos termos da NRrOl.

§ y. O integrante do SESMT fica dispensado do. treinamento da
CIPA.

:0O PROCESSO EtElTORAÍ>
Art. 28. Compete ao Poder Público convocar eleições nas unidades

de seus órgãos para escolha dos representantes dos servídoíés na ÇÍPÁ, rto prazo mínimo de 60=
(sessenta) dias antes do término do mâhdãto em curso.Parágrafo único. Ô órgão público deverá comunicar aõ sindicato e
associações da categoria dóS servidores, o iníciO dó proçessò eieitóial.

Art 29. Ú Presidente e o Vice- Presidente, no prazo de 60
(sessenta) dias antes do términó do mandato êm cürsO, cOnstitüirãõ a Comissão Eleitoral- CE
dentre os membros da CIPA, que será responsável pela organização e acompanhamento do
processo eleitoral.

Art, 30. O processo eleitoral observará o seguinte:
I - publicação de edital nos veículos de comunicações legais e

locais de fácil acesso edemais órgãos de comunicação, assim coniõ suá divulgação em

visualização, no prazo mínimo de 50 (cinquenta) diâsl antes do término do mândãtõ: em cutso.
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II - inscrição de candidatura, nüm período mínimo dé 15 (quinze)
dias da abertura do processo eleitoral, e eleição individual;- liberdade de inscrição pára todõs ps servidores Efetivos do
órgão público, com 0 fornecimento de comprovante em meio físico ou eletrônico;'

IV - garantia contra dispensa arbitrária ou sem justa causai , assim
contra transferência para outra unidade õu órgãó, pára todos os inscritos até a éleiçãó;

V - direito à campanha eleitoral aos candidatos inscritos, desde que
não acarrete prejuízo ao bom andamento do expediente, e seja conduzida de forma conveniente e
com ética;

como

VI - realização de eleição no pr^o mínimo de 30 (trinta) dias antes
do término do mandato da CIPA, quando houver;VII - realização de eleição eni dia e horário dé expediente nórmál
de trabalho, de forma a possibilitar a participação da maioria dos servidores;

VIII - voto secreto;
IX - apuração dos votos em dia e horário de qualquer expediente

normal, com acompanhamento de representante do órgão público e dos servidores, em número a
definido pela Comissão Eleitoral- CE, de forma a assegurar transparência é legitimidade;

X - faculdade dé eleição por meios elétrõnicos;,XI - guarda, pélo órgão público, de todos os documêntoS rêlativos
ser

à eleição, por um período mínimo de 05 (cinco) anos;XII - publicação e divulgação da relação dos empregados inscritos,
em locais de fácil acesso e visualização, podendo ser em meio físico ou èletrônico;

XIII - a Comissão Eleitoral- CE deverá ter à disposição do Poder
Público veículos com motoristas para acompanhamento dos integrantes e auxiliares, nas
unidades/endereços, para coleta de voto das urnas itinerantes;Xrv - a Comissão Eleitoral- CE deverá ter à disposição do Poder
Público veículos com motoristas pára acompanhamento dos integrantes e auxiliares, nas
unidades/endereços, para coleta de voto das umas itinerantes;XV - havendo participação inferior a Cinquenta por cento dos
empregados nâ votação, não haverá a apuração dos votos e a comissão eleitoral deverá prorropr o
período de votação para o dia subsequente, computando-se os votos já registrados no dia antenor, a
qual será considerada válida com a participação dé, no mínimo, um terço dõs empregados.

Art. 31. Eventuais denúncias relativas ao processo eleitoral
deverão ser protocolizadas no prazo de 15 (quinze) dias, contados dá data da poSSe dos novos
membros da CIPA, na Secretaria de Administração, deverá se pronunciar em um prazo máximo de.
30 (trinta) dias.

eleitoral, será§ Constatada irregularidade no processo
determinada a sua correção ou procederá àánulação da élèíção, sè for o caso.

§ 2°, Em caso de anulação, o Poder Executivo convocará nova

eleição no prazo de 05 (cinco) dias contados da ciência, garantidas às inscrições anteríorès.
dos novos membros, o§ 3®. Anulada a eleição antes da posse

mandato em curso será prorrogado até o término do processo eleitoral.

Art. 32. Os cáhdidátòs máis võtadòs áSsumirãO, réSpectivamentè, á
condição de membros titulares e suplentes.

Parágrafo único. Havendo empate entre candidatos, assurhirá
aquele que tiver maior tempo de serviço no órgão público.

Art 33. Os candidatos votados e não eleitos serãò relacionados na

ordem decrescente de votos, possibilitando nomeação postenor, emata de eleição e apuração, em
caso de vacância de suplentes.
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Art 34.0 Põder Exeçütivò Municipal deverá iniciar ó processo de
constituição da CIPA na sequência da promulgação desta Lei.

Art. 35. À Comissão Eleitoral- CE nó caso dè primeira élèição:
para escolha dos representantes dos servidores na CIPA será constituída pelo Poder Publico e
composta por servidores da Administração Municipal.

Art. 36. As despesas dècorrêntes da aplicação desta Lei correrão à
conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 37. Esta Lei entrára ém vigor na. data de sua ptíblicáção, revogàdas ás disposições em
contrário.

VICENTE
[lÊIPAL-Gum

m-p:

Lei aprovada por meio do Projeto de Lei n" 174/2024 de autoria dò)Shefe do PódéH Exècutm Gilmár ^òâres Vieentê

"Lagóinha.Redai/ãodoart. II. incisoX dada pela Emenda Modiftcmdri4p07m24. de aütqm d.o Véreador
Wladimir Panelíi "Dr. Panelli", registrado, nesta data, na Secretaría do Gabinete do Prefeito e publicado riò Quadro dé
Editais.
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